
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.123.312 - GO (2022/0137763-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GUSTAVO GOMES PIRES 
AGRAVANTE : MATHEUS DE ALMEIDA LIFONSO 
ADVOGADO : JUAREZ ALBERTO DE SANTANA E CUNHA  - MG049460 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. TRÁFICO. HABEAS 
CORPUS. PENA-BASE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. BENEFÍCIO DO ART. 33, §4º, DA LEI Nº 11.343/06. 
PROCESSO EM ANDAMENTO. PARA AFASTAR O 
PRIVILÉGIO. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA NÃO 
EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. 

1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão ora agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 
desta Corte Superior. 

2. Quanto à exasperação da pena-base e à não aplicação da causa de 
diminuição do art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06, verifica-se a 
ocorrência de flagrante ilegalidade, sendo necessária a concessão de 
ofício de habeas corpus.

3. Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável 
atentar para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo 
o qual o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância 
sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade 
da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do 
agente. 

4. No presente caso, a quantidade do entorpecente apreendido 
(173,45g de maconha) não justifica a majoração da pena-base, por 
não extrapolar o tipo penal, devendo ser afastado tal fundamento.

5. Para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, 
todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 
antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, nem integrar 
organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso 
concreto.
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6. Esta Quinta Turma, no julgamento do HC 664.284/ES, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, em 21/9/2021, visando a uniformização 
do posicionamento de ambas as Turmas sobre o tema, decidiu que a 
causa de diminuição pelo tráfico privilegiado, nos termos do art. 
33, § 4º, da Lei 11.343/2006, não pode ter sua aplicação afastada 
com fundamento em investigações preliminares ou processos 
criminais em andamento, mesmo que estejam em fase recursal, 
sob pena de violação do art. 5º, LIV, da Constituição Federal (RE 
1.283.996 AgR, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, 
Segunda Turma, julgado em 11/11/2020). Precedentes.

7. Na hipótese em análise, constata-se que a ação penal utilizada pela 
Corte local como fundamento para evidenciar a dedicação do 
recorrente a atividades criminosas encontra-se em andamento, sem 
trânsito em julgado, o que impede o uso dessa ação para negar 
reconhecimento ao benefício do tráfico privilegiado, devendo esse ser 
aplicado. 

8. Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum da redução 
do benefício do art. 33, §4º, da Lei n.º 11.343/2006, os Tribunais 
Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga 
apreendida, além das demais circunstâncias do delito, podem servir 
para a modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua 
aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente 
com o narcotráfico (HC n.º 529.329/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 19/9/2019, DJe 24/9/2019). 
Precedentes.

9. No presente caso, a incidência da causa de diminuição da pena 
descrita no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas deve ser aplicada no 
patamar de 2/3, em razão da quantidade da droga apreendida 
(173,45g de maconha), o que se mostra razoável e proporcional.

10. No que tange ao regime de cumprimento da pena, estabelecida a 
pena definitiva em 1 ano e 8 meses de reclusão, sendo favoráveis as 
circunstâncias do art. 59 do CP, primário o recorrente e sem 
antecedentes, e considerada a quantidade total do entorpecente 
apreendido, o regime aberto é o adequado à prevenção e reparação 
do delito, sendo cabível, também, a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, uma vez que preenchidos os 
requisitos legais do art. 44 do Código Penal.

11. Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido para 
fixar a pena-base no mínimo legal e aplicar o benefício do tráfico 
privilegiado no patamar de 2/3 (dois terços), redimensionando a pena 
do acusado GUSTAVO GOMES PIRES para 1 ano e 8 meses de 
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reclusão, em regime aberto, e pagamento de 166 dias-multa, e 
determinar a substituição da pena privativa de liberdade por duas 
restritivas de direito, que serão fixadas pelo juízo da execução, 
mantidos os demais termos da condenação, sem reflexo na pena final 
de MATHEUS DE ALMEIDA LIFONSO. 

ACÓRDÃO

Visto, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
conhecer do agravo regimental e conceder  a ordem de habeas corpus, sem reflexo na pena 
final de MATHEUS DE ALMEIDA LIFONSO, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 09 de agosto de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.123.312 - GO (2022/0137763-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GUSTAVO GOMES PIRES 
AGRAVANTE : MATHEUS DE ALMEIDA LIFONSO 
ADVOGADO : JUAREZ ALBERTO DE SANTANA E CUNHA  - MG049460 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO GOMES PIRES e 

MATHEUS DE ALMEIDA LIFONSO contra decisão monocrática da lavra do Ministro 

Presidente  que não conheceu do agravo por ausência de impugnação de todos os 

fundamentos da decisão de admissibilidade (e-STJ fls. 594/595).

A parte agravante repete o mérito do recurso especial. Alega: (i) a 

absolvição dos acusados; (ii) a ocorrência de cerceamento de defesa. 

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo não 

conhecimento do agravo regimental  (e-STJ fls. 618/619).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.123.312 - GO (2022/0137763-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece ser conhecido.

A decisão agravada não conheceu do agravo em  recurso especial, em razão 

da incidência da Súmula n. 182/STJ.

Ocorre que o agravante, nas razões do regimental, não infirmou tal  

fundamento, limitando-se a sustentar a ocorrência do cerceamento de defesa e o objeto do 

recurso especial, no caso, insuficiência de prova para a condenação.

Como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, 

de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual se 

insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre 

as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial ou à insistência no 

mérito da controvérsia. 

Nesses casos, é inafastável a incidência do verbete sumular n. 182/STJ, que 

assim dispõe: 

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INVIABILIDADE. NÃO ENFRENTAMENTO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente os fundamentos 
estabelecidos na decisão agravada.
II - "Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito 
de admissibilidade da via, inclusive em se tratando de matérias de 
ordem pública, sob pena de incidir em indevida supressão de 
instância e violação da competência constitucionalmente definida 
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para esta Corte" (RHC n. 81.284/DF, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 30/8/2017).
III - In casu, a d. Defesa limitou-se a reprisar os argumentos do 
habeas corpus, o que atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte 
Superior de Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental 
que não impugna especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 562.476/ES, Rel. 
Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA 
TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 18/03/2020)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA 
NÃO IMPUGNADO ESPECIFICAMENTE. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, as razões do agravo regimental devem se limitar a atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada, sob pena de 
atração, por analogia, da incidência da Súmula n. 182/STJ.
2. In casu, o agravante deixou de impugnar o principal fundamento 
da decisão agravada, qual seja, a aplicação da Súmula 182 do 
STJ.
3. Tendo em vista a ausência de prejudicialidade do Agravo em 
Recurso Extraordinário, após o trânsito em julgado, remetam-se os 
autos ao Supremo Tribunal Federal, conforme determina o art. 
1.031, § 1º, do Código de Processo Civil.
4. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 1605293/SP, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
18/02/2020, DJe 28/02/2020)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. RECURSO ORDINÁRIO DO QUAL NÃO SE 
CONHECEU POR INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
ÓBICE DO VERBETE SUMULAR N. 182/STJ. RECURSO DO QUAL 
NÃO SE CONHECE.
1. A decisão impugnada deixou consignado que o recurso não 
atende os requisitos do art. 1.042 do Código de Processo Civil e 
que dele não pode conhecer como agravo regimental por não ser 
cabível contra decisão de órgão colegiado. Esses fundamentos, 
contudo, não foram impugnados pela parte agravante, que, nas 
razões deste regimental, apenas reiterou os argumentos antes 
aduzidos no mandado de segurança.
2. Deixando a parte agravante de impugnar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, é de se aplicar o enunciado 182 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, que afirma ser "inviável 
o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
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os fundamentos da decisão agravada".
3. Agravo regimental do qual não se conhece. (AgRg no AgRg no 
AgRg no RMS 60.949/MT, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/02/2020, DJe 19/02/2020)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na 
decisão ora agravada atrai a incidência do enunciado sumular n. 
182 desta Corte Superior. 
2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no AREsp 1594176/CE, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 11/2/2020, DJe 17/2/2020)

No entanto, quanto à exasperação da pena-base e à não aplicação da causa 

de diminuição do art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06, para o acusado GUSTAVO GOMES 

PIRES, verifica-se a ocorrência de flagrante ilegalidade, sendo necessária a concessão de 

ofício de habeas corpus.

No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar 

que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, estando 

atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, elementos que 

somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, quando malferida 

alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 

pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 

constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 

fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 272.126/MG, 

Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, DJe 17/3/2016; 

REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 

Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; HC n. 297.450/RS, Relator Ministro JORGE 

MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 29/10/2014.

Na hipótese do tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar para o 
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que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz, na fixação das penas, 

considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a 

quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente. 

Precedentes: AgRg nos EDcl no HC 711.362/SP, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO 

(Desembargador convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe 

25/3/2022; AgRg no HC 679.035/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, Quinta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe 18/3/2022; AgRg no HC 

689.669/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 15/3/2022, 

DJe 21/3/2022; AgRg no AREsp 2.036.996/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe 11/3/2022; AgRg no AREsp 

1.946.731/MS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador convocado do TRF 1ª 

Região), Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe 2/3/2022; AgRg no REsp 1.935.344/SP, 

Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe 

3/3/2022; AgRg no HC 706.132/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 

Sexta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe 18/2/2022; AgRg no HC 708.107/SP, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe 21/2/2022.

No presente caso, a quantidade do entorpecente apreendido (173,45g de 

maconha) não justifica a majoração da pena-base, por não extrapolar o tipo penal, devendo 

ser afastado tal fundamento.

Dessa forma, deve ser afastada da pena-base a quantidade da droga 

apreendida.

Sabe-se que o legislador, ao editar a Lei n. 11.343/2006, objetivou dar 

tratamento diferenciado ao traficante ocasional, ou seja, aquele que não faz do tráfico o seu 

meio de vida, por merecer menor reprovabilidade e, consequentemente, tratamento mais 

benéfico do que o traficante habitual.

Prosseguindo, para aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 

4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos 

legais, quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas, 
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nem integrar organização criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 

2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do caso concreto.

Não se desconhece que esta Quinta Turma, no julgamento do HC 

664.284/ES, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, em 21/9/2021, visando a uniformização do 

posicionamento de ambas as Turmas sobre o tema, decidiu que a causa de diminuição pelo 

tráfico privilegiado, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, não pode ter sua 

aplicação afastada com fundamento em investigações preliminares ou processos 

criminais em andamento, mesmo que estejam em fase recursal, sob pena de violação do 

art. 5º, LIV, da Constituição Federal (RE 1.283.996 AgR, Rel. Ministro RICARDO 

LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 11/11/2020). Precedentes: AgRg no HC n. 

726.801/RJ, relator Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado 

em 10/5/2022, DJe de 16/5/2022; AgRg no AREsp n. 1.993.836/PR, relator Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 22/3/2022, DJe de 25/3/2022; EDcl no 

AgRg no HC n. 705.262/MG, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, 

julgado em 8/3/2022, DJe de 15/3/2022; AgRg no AgRg no HC n. 667.899/RS, relator 

Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 14/3/2022; 

AgRg no HC n. 721.508/RS, relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

Quinta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 25/2/2022.

Na espécie, o Tribunal a quo, ao afastar a privilegiadora, para o acusado 

Gustavo, consignou (e-STJ fl. 507):

Na terceira fase, o douto sentenciante afastou o tráfico privilegiado 
“por ele possuir outra  passagem  criminal  pelo  tráfico  de  
drogas,  demonstrando  que  vem  se  dedicando reiteradamente à 
atividade criminosa”. 

De fato, na certidão de antecedentes criminais colacionada na 
movimentação 89, percebe-se que o Gustavo responde a uma ação 
penal em trâmite na Justiça Federal por crime da mesma natureza 
(autos nº 129495-57.2018.8.09.0029).

Observa-se, pela leitura do trecho acima, que o fundamento utilizado não foi 
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suficiente para afastar a causa de diminuição.

No presente caso, constata-se que a ação penal utilizada pela Corte local 

como fundamento para evidenciar a dedicação do recorrente a atividades criminosas 

encontra-se em andamento, sem trânsito em julgado, o que impede o uso dessa ação para 

negar reconhecimento ao benefício do tráfico privilegiado, devendo esse ser aplicado. 

Observa-se que os argumentos utilizados não foram suficientes para afastar a 

causa de diminuição, uma vez que a Corte de origem mencionou apenas ação penal em 

andamento, sem trânsito em julgado, sem demonstrar qualquer outra circunstância do caso 

concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do agente à atividade criminosa ou à 

integração a organização criminosa, o que, de acordo com o entendimento desta Corte 

Superior, não justificam a não aplicação do tráfico privilegiado. 

Dessa forma, necessário o reconhecimento da incidência da causa de 

diminuição da pena descrita no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum da redução do 

benefício do art. 33, §4º, da Lei n.º 11.343/2006, os Tribunais Superiores decidiram que a 

quantidade e a natureza da droga apreendida, além das demais circunstâncias do delito, podem 

servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação, quando 

evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o narcotráfico (HC n.º 529.329/SP, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 19/9/2019, DJe 24/9/2019). 

Precedentes: AgRg no HC n.º 518.533/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, Quinta Turma, julgado em 10/9/2019, DJe 18/9/2019; AgRg no Resp n.º 

1.808.590/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 

20/8/2019, DJe 4/9/2019; AgRg no AREsp n.º 1.281.254/TO, Rel. Ministra LAURITA 

VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/8/2019, DJe 27/8/2019; AgRg no HC n.º 490.027/SC, 

Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 13/8/2019, DJe 

27/8/2019.

No presente caso, a incidência da causa de diminuição da pena descrita no § 

4º do art. 33 da Lei de Drogas deve ser aplicada no patamar de 2/3, em razão da quantidade 
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da droga apreendida (173,45g de maconha), o que se mostra razoável e proporcional.

Assim, mantidos os critérios da Corte de origem, reduzida a pena-base ao 

mínimo legal para ambos os envolvidos e aplicado o benefício do art. 33, §4º, da Lei n. 

11.343/2006, no patamar de 2/3, para o acusado GUSTAVO GOMES PIRES, fica sua 

reprimenda em 1 ano e 8 meses de reclusão e pagamento de 166 dias-multa, sem reflexo na 

pena final de MATHEUS DE ALMEIDA LIFONSO.

No que tange ao regime de cumprimento da pena, estabelecida a pena 

definitiva em 1 ano e 8 meses de reclusão, sendo favoráveis as circunstâncias do art. 59 do 

CP, primário o recorrente e sem antecedentes, e considerada a quantidade total do 

entorpecente apreendido, o regime aberto é o adequado à prevenção e reparação do delito, 

sendo cabível, também, a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, 

uma vez que preenchidos os requisitos legais do art. 44 do Código Penal.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. Concedo a ordem de 

habeas corpus, para fixar a pena-base no mínimo legal e aplicar o benefício do tráfico 

privilegiado no patamar de 2/3 (dois terços), redimensionando a pena do acusado GUSTAVO 

GOMES PIRES para 1 ano e 8 meses de reclusão, em regime aberto, e pagamento de 166 

dias-multa, e determinar a substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de 

direito, que serão fixadas pelo juízo da execução, mantidos os demais termos da condenação, 

sem reflexo na pena final de MATHEUS DE ALMEIDA LIFONSO. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0137763-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.123.312 / 
GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  521049608  52104960820208090029

EM MESA JULGADO: 09/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GUSTAVO GOMES PIRES 
AGRAVANTE : MATHEUS DE ALMEIDA LIFONSO 
ADVOGADO : JUAREZ ALBERTO DE SANTANA E CUNHA  - MG049460 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Denúncia/Queixa - Desclassificação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO GOMES PIRES 
AGRAVANTE : MATHEUS DE ALMEIDA LIFONSO 
ADVOGADO : JUAREZ ALBERTO DE SANTANA E CUNHA  - MG049460 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental e concedeu  a ordem de 
habeas corpus, sem reflexo na pena final de MATHEUS DE ALMEIDA LIFONSO, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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